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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Habeas Corpus Criminal nº 
3002255-06.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é impetrante 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO e Paciente JOSE LUIS 
SALDAÑA MAMANI, é impetrado MM(A) JUIZ(A) DE DIREITO DO PLANTÃO 
JUDICIÁRIO DA 00 ª CJ - CAPITAL.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 4ª Câmara de Direito 
Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Denegaram a ordem. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores LUIS SOARES DE 
MELLO (Presidente) E ROBERTO PORTO.

São Paulo, 22 de abril de 2025.

EDISON BRANDÃO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Habeas Corpus nº 3002255-06.2025.8.26.0000

Autos de origem nº 1504760-39.2025.8.26.0228

Impetrado: MM. Juízo de Direito do Foro Plantão da 00ª 

Circunscrição Judiciária da Comarca de São Paulo

Impetrante: Defensoria Pública do Estado de São Paulo

Paciente: JOSE LUIS SALDAÑA MAMANI

Voto nº 53356

HABEAS CORPUS  Tráfico de drogas  Pleito de 
revogação da prisão preventiva  Impossibilidade  Decisão 
suficientemente fundamentada  Inteligência dos artigos 
312 e 313, I, do Código de Processo Penal - Presentes os 
requisitos ensejadores da decretação da medida - Condições 
pessoais favoráveis que não inviabilizam o cárcere - 
Inaplicabilidade de quaisquer das medidas cautelares 
previstas no art. 319, do Código de Processo Penal  
Inexistência de constrangimento ilegal - Ordem denegada. 

Cuida-se de Habeas Corpus, com pedido 

liminar, impetrado pela Defensoria Pública do Estado de 

São Paulo, em favor de JOSE LUIS SALDAÑA MAMANI, 

que estaria sofrendo constrangimento ilegal por parte do 

MM. Juízo de Direito do Foro Plantão da 00ª Circunscrição 

Judiciária da Comarca de São Paulo.

Narra, de início, que o paciente foi preso 

em flagrante pela suposta prática do crime de tráfico de 

drogas, sendo decretada a prisão preventiva.

Alega a ausência dos requisitos que 

autorizam a custódia, bem como destaca que o fato de o 

paciente ser estrangeiro não pode ser invocado como 

justificativa para manutenção da prisão.

Pontua que a liberdade é a regra básica e 

fundamental do nosso ordenamento, e somente em 

situações específicas e excepcionais, se deve aplicar a 

prisão.
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Ressalta que o paciente é primário, 

possui bons antecedentes e que o crime não foi praticado 

mediante violência ou grave ameaça. Ademais, reforça que a 

liberdade do paciente não representa nenhum risco à ordem 

pública.

Requer, assim, a revogação da prisão 

preventiva, expedindo-se o competente alvará de soltura 

(fls. 01/14).

A liminar foi indeferida, à fls. 52/56.

Foram prestadas as informações de 

estilo (fls. 62/63) e a Douta Procuradoria Geral de Justiça 

se manifestou pela denegação da ordem (fls. 69/74).

É o relatório. 

Decido.

O presente habeas corpus deve ser 

denegado.

Consta dos autos que, em tese, no dia 19 

de fevereiro de 2025, por volta de 10h50min, na Rua do 

Hipódromo, 655, Brás, nesta Cidade e Comarca de São 

Paulo, JOSÉ LUIS SALDAÑA MAMANI, consciente e 

voluntariamente, trazia consigo e transportava, em 

transporte público e entre estados da Federação, para 

entrega, de qualquer forma, ao consumo de terceiros, um 

total de 99 cápsulas de cocaína, com peso líquido de 559g, 

substância que determina dependência física ou psíquica, 

sem autorização e em desacordo com determinação legal ou 

regulamentar.

Segundo consta da denúncia, “(...) na data 
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dos fatos policiais civis, em operação visando coibir a entrada de 

drogas nesta Capital, notadamente, através de ônibus oriundos de 

outros estados que têm como destino final estacionamentos 

irregulares, dirigiram-se ao referido local, onde passaram a observar o 

desembarque de passageiros. Em determinado momento, os policiais 

visualizaram o ora denunciado, que havia desembarcado de um ônibus 

oriundo de Corumbá/MS, caminhando em direção à Rua do Hipódromo, 

com um semblante assustado e olhando muito para os lados e para 

trás, razão pela qual, diante da atitude suspeita, decidiram abordá-lo. 

No momento da abordagem, o denunciado, imediatamente, pegou seu 

celular e tentou realizar uma ligação, tendo, porém, sido impedido. Em 

revista, foram aprendidas 61 cápsulas de cocaína, no interior da 

mochila trazida por JOSÉ LUIS. Preso em flagrante e conduzido à 

Delegacia, o denunciado disse que seu ônibus partiu, no dia 

18/02/2025, de Corumbá/MS, e, enquanto aguardava o momento do 

embarque, aceitou a proposta de um indivíduo desconhecido para 

ingerir e trazer cápsulas de cocaína para esta Capital, em troca da 

quantia de R$ 1.500, 00. Não sabe informar o endereço para o qual 

levaria a droga (fl. 07). Ele foi conduzido ao hospital onde expeliu mais 

38 cápsulas de cocaína. (...)” (fls. 58/62 dos autos de origem).

Pois bem. 

Em atenta análise dos autos, não se 

verifica qualquer ilegalidade na decretação da prisão do 

paciente. Com efeito, a decisão proferida pelo MM. Juízo a 

quo, que converteu a prisão em flagrante em preventiva, se 

encontra devidamente fundamentada, em observância aos 

preceitos legais e às circunstâncias do caso concreto: “(...) 4. 

Em análise preliminar, não verifico a existência de qualquer 

irregularidade apta a macular a prisão em flagrante, tendo sido 

observados todos os requisitos constitucionais e legais. O auto de 

prisão em flagrante encontra-se formalmente em ordem, não havendo 

nulidades ou irregularidades a serem declaradas ou sanadas. A 

situação fática encontra-se subsumida às hipóteses previstas no 

artigo 302 do Código de Processo Penal. Em suma, não há motivo que 

justifique o relaxamento da ordem flagrancial. Portanto, HOMOLOGO 

a prisão em flagrante do/a(s) autuado/a(s), devidamente 

identificado/a(s) e qualificado/a(s), o que faço com fundamento no 

artigo 301 e seguintes do Código de Processo Penal e no artigo 5º, 

incisos LXI, LXII, LXIII e LXIV, da Constituição Federal. 5. Para a 
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decretação da custódia cautelar, a lei processual exige a reunião de, 

pelo menos, três requisitos: dois fixos e um variável. Os primeiros são 

a prova da materialidade e indícios suficientes de autoria. O outro 

pressuposto pode ser a tutela da ordem pública ou econômica, a 

conveniência da instrução criminal ou a garantia da aplicação da lei 

penal, demonstrando-se o perigo gerado pelo estado de liberdade do 

imputado (receio de perigo) e a existência concreta de fatos novos ou 

contemporâneos que justifiquem a aplicação da medida adotada (CPP, 

art. 312, caput e § 2º c/c art. 315, § 2º). Ademais, deve-se verificar 

uma das seguintes hipóteses: a) ser o crime doloso apenado com pena 

privativa de liberdade superior a quatro anos; b) ser o investigado 

reincidente; c) pretender-se a garantia da execução das medidas 

protetivas de urgência havendo violência doméstica e familiar contra a 

mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com 

deficiência; d) houver dúvida sobre a identidade civil do investigado 

ou não fornecimento de elementos suficientes para esclarecê-la (CPP, 

art. 313). Na hipótese em apreço, a prova da materialidade e os 

indícios suficientes de autoria do crime de tráfico de drogas (artigo 

33 da Lei nº 11.343/06) encontram-se evidenciados pelos elementos 

de prova já constantes das cópias do Auto de Prisão em Flagrante, 

com destaque para as declarações colhidas, o auto de apreensão e o 

laudo de constatação da droga de fls. 20/22. Consta dos autos que 

policiais civis realizavam diligências pela visando impedir a entrada de 

entorpecentes na Capital, especialmente através de ônibus oriundos 

de outras unidades da federação que têm como pontos finais 

estacionamentos irregulares. Durante as diligências, observaram o 

movimento de pessoas carregando malas, denotando-se que haviam 

acabado de chegar de viagem. Em determinado momento, um dos 

policiais observou um indivíduo caminhando em direção à Rua do 

Hipódromo muito assustado, com olhar de quem não conhece o local, 

razão pela qual passou a segui-lo por alguns metros, constatando que 

ele estava com atitude suspeita, olhando muito para os lados e para 

trás. Então decidiu acionar o outro policial, que o buscou e juntos 

realizaram a abordagem já na Rua do Hipódromo, na altura do número 

655. Ao realizar a abordagem, o indivíduo, posteriormente 

identificado como JOSE LUIS SALDAÑA MAMANI, prontamente 

pegou seu celular e tentou realizar uma ligação, sendo impedido pelos 

policiais que procederam à revista pessoal. Foi encontrado dentro da 

mochila de JOSE LUIS uma sacola contendo 61 cápsulas com 

características semelhantes àquelas que traficantes utilizam para o 

transporte de drogas. Questionado informalmente, JOSE LUIS 

afirmou que seu ônibus partiu da cidade de Corumbá/MS no dia 

18.02.2025 às 12h e que enquanto aguardava embarque recebeu 
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proposta de indivíduo desconhecido para ingerir e trazer cápsulas de 

cocaína para essa capital pela recompensa de R$ 1.500,00. Ao chegar 

em São Paulo, um indivíduo desconhecido se encontraria com ele para 

levá-lo ao local onde deixaria a droga e supostamente receberia o 

valor prometido, não sabendo informar endereço. JOSE LUIS alegou 

ter engolido quase 1 kg de cocaína e, questionado, afirmou que ainda 

há cápsulas em seu corpo. Foi, portanto, dada voz de prisão em 

flagrante no local. Trata-se, na hipótese, da apreensão (até então) de 

66 porções de cocaína (559 g). Note-se que a quantidade de droga 

apreendida não pode servir, por ora, para afastar a capitulação legal 

inicialmente dada aos fatos, pois é suficiente para a caracterização da 

mercancia ilícita de drogas com o que foi periciado e aferido pelo 

laudo seria possível fazer quantidade de porções que se mostra para 

além do necessário e ordinário ao consumo individual (indicando a 

finalidade de mercância). Apenas a título de argumentação, anote-se 

que um cigarro de maconha é confeccionado com 0,5 a 1,0 g do 

entorpecente; uma fileira de cocaína é confeccionada com 0,100 a 

0,125 gramas da droga, aproximadamente; e a pedra de crack tem em 

média 0,200 a 0,250 gramas (TJSP, ACr nº 

0000152-73.2017.8.26.0286, Rel. Des. Damião Cogan, 5ª Câmara 

Criminal, j. 26/10/2017). Assim, no caso em tela, os elementos até 

então coligidos apontam a materialidade e indícios de autoria do 

cometimento do crime de tráfico de drogas, cuja pena privativa de 

liberdade máxima ultrapassa o patamar de 4 (quatro) anos. Nem se 

pode cogitar, nesta análise preliminar, da aplicação do benefício 

previsto no artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 os requisitos 

necessários para o seu reconhecimento devem ser aferidos durante a 

instrução processual, pelo Juiz Natural, desde que comprovada a não 

dedicação a atividades criminosas (requisito cumulativo e que não se 

confunde com os bons antecedentes). Neste aspecto, veja-se que 

NÃO há, ainda, comprovação de endereço fixo que garanta a 

vinculação ao distrito da culpa, denotando que a cautela é necessária 

para a conveniência da instrução criminal e de eventual aplicação da lei 

penal, nem de atividade laboral remunerada, de modo que as 

atividades ilícitas porventura sejam fonte ao menos alternativa de 

renda (modelo de vida), pelo que a recolocação em liberdade neste 

momento (de maneira precoce) geraria presumível retorno às vias 

delitivas, meio de sustento. Com efeito, a conduta delitiva do autuado 

é de acentuada gravidade e lesividade à saúde pública, considerando a 

apreensão de relevante quantidade de substância entorpecente, 

sobretudo cocaína, que se trata de entorpecente dotado de extrema 

lesividade ao usuário, bem como diante das circunstâncias do 

flagrante que indicam que o averiguado foi aliciado pelo crime 
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organizado, internacional, a fim de inserir considerável quantidade de 

entorpecente neste País, o que acresce reprovabilidade à conduta 

delitiva do autuado e denota o perigo gerado pelo seu estado de 

liberdade. Necessária, portanto, a decretação da prisão preventiva 

como forma de acautelar o meio social e socorrer à ordem pública. A 

ponderar, nesse aspecto, que a cocaína é droga extremamente lesiva, 

acima até mesmo da média das substâncias mais comercializadas 

(TJSP, ACr nº 0008057-11.2015.8.26.0348, Rel. Des. Ivan Sartori, 4ª 

Câmara de Direito Criminal, j. 14/11/2017). Para o indivíduo, a cocaína 

(e seu subproduto, o crack) enseja a necessidade de doses cada vez 

maiores, isto é, tem altíssimo potencial à toxicofilia (dependência pela 

interação do metabolismo orgânico do viciado e o consumo da droga), 

além de poder causar convulsões a até mesmo parada cardíaca. Para a 

sociedade, diferentemente da maconha (droga perturbadora), a 

Erythroxylum Coca é um poderoso estimulante do sistema nervoso 

central, pelo que tem como efeito taquicardia, exaltação, euforia e 

paranoia e debilita os elementos mais nobres da personalidade, como o 

sentido ético e a crítica. Sua crise de abstinência causa tremores, 

ansiedade, inquietação e irritabilidade (Delton Croce Jr. Manual de 

medicina legal. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 665). Ou seja, tem-

se a mistura perfeita para o fomento à criminalidade violenta. Isso 

ressalta a lesividade da conduta e sua periculosidade social. Aliás, vale 

destacar que, embora seja crime sem emprego de violência ou grave 

ameaça, o tráfico de drogas trata-se de crime grave, equiparado a 

hediondo e que, por determinação constitucional, merece tratamento 

diferenciado. Não bastasse isso, a conversão do flagrante em prisão 

preventiva se faz necessária também a fim de se evitar a reiteração 

delitiva, eis que em liberdade já demonstrou concretamente que 

continuará a delinquir, o que evidencia que medidas cautelares 

diversas da prisão não serão suficientes para afastá-lo da prática 

criminosa e confirma o perigo gerado pelo estado de liberdade do 

autuado. Ressalto que, embora primário, a arguição de que as 

circunstâncias judiciais são favoráveis não é o bastante para impor o 

restabelecimento imediato da liberdade. É que “o Superior Tribunal 

de Justiça, em orientação uníssona, entende que persistindo os 

requisitos autorizadores da segregação cautelar (art. 312, CPP), é 

despiciendo o paciente possuir condições pessoais favoráveis” (STJ, 

HC nº 0287288-7, Rel. Min. Moura Ribeiro, Dje. 11/12/2013). “A 

circunstância de o paciente possuir condições pessoais favoráveis 

como primariedade e excelente reputação não é suficiente, tampouco 

garantidora de eventual direito de liberdade provisória, quando o 

encarceramento preventivo decorre de outros elementos constantes 

nos autos que recomendam, efetivamente, a custódia cautelar. A 
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prisão cautelar, desde que devidamente fundamentada, não viola o 

princípio da presunção de inocência” (STJ. HC nº 34.039/PE. Rel. Min. 

Felix Fisher, j. 14/02/2000). Dessa forma, reputo que a conversão do 

flagrante em prisão preventiva é necessária ante a gravidade concreta 

do crime praticado e a fim de se evitar a reiteração delitiva, 

assegurando-se a ordem pública, bem como a conveniência da 

instrução criminal e a aplicação da lei penal. Deixo de converter o 

flagrante em prisão domiciliar porque ausentes os requisitos previstos 

no artigo 318 do Código de Processo Penal. Deixo, ainda, de aplicar 

qualquer das medidas previstas no artigo 319 do Código de Processo 

Penal, conforme toda a fundamentação acima (CPP, art. 282, § 6º). E 

não se trata aqui de decretação da prisão preventiva com a finalidade 

de antecipação de cumprimento de pena (CPP, art. 313, § 2º), mas sim 

de que as medidas referidas não têm o efeito de afastar o acusado do 

convívio social, razão pela qual seriam, na hipótese, absolutamente 

ineficazes para a garantia da ordem pública. 6. Destarte, estando 

presentes, a um só tempo, os pressupostos fáticos e normativos que 

autorizam a medida prisional cautelar, impõe-se, ao menos nesta fase 

indiciária inicial, a segregação, motivo pelo qual CONVERTO a prisão 

em flagrante de JOSE LUIS SALDAÑA MAMANI em preventiva, com 

fulcro nos artigos 310, inciso II, 312 e 313 do Código de Processo 

Penal. (...)” (fls. 40/43).

Não há que se falar, portanto, em 

ausência de motivação adequada ou ofensa ao art. 93, inciso 

IX, da Constituição Federal.

A propósito:

“A manutenção da custódia pela Magistrada 

na Primeira Instância foi devidamente 

justificada, não havendo como se cogitar de 

falta de fundamentação que pudesse inquinar 

de nula a respectiva decisão que abordou com 

objetividade a ausência dos requisitos para a 

obtenção da liberdade” (TJSP, Habeas 

Corpus nº 1.026.377.3-2, 14ª Câmara 

Criminal, Rel. DES. DÉCIO BARRETTI, j. 

08/02/2007).

Não se olvida que o art. 313, do Código 
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de Processo Penal, dispõe que será admitida a prisão 

preventiva nos casos em que o crime imputado seja doloso e 

punível com pena privativa de liberdade máxima superior a 

04 anos.

E, aqui, a lei penal prevê sanção de 05 a 

15 anos de reclusão, estando o paciente, portanto, 

enquadrado na condição do inciso I, do mencionado artigo do 

Estatuto Processual.

Cabe salientar que o comércio ilícito de 

entorpecentes, ainda que cometido sem violência e grave 

ameaça, fomenta, em tese, a prática de outros delitos tão 

ou mais graves, o que provoca, com frequência alarmante, 

intranquilidade para o seio da comunidade, justificando-se a 

prisão cautelar, pois indispensável à garantia da ordem 

pública. 

Note-se, ainda, que tem como principal 

engrenagem motora a dependência química e psíquica, 

principalmente por parte de jovens de diferentes classes 

sociais, o que acaba por resultar no aumento da 

criminalidade pelo cometimento de crimes mais graves em 

prol do sustento de tal vício. 

Nessa esteira, vejamos o que reza o 

artigo 282 do Código de Processo Penal:

Art. 282. As medidas cautelares previstas 

neste Título [dentre elas, a prisão em 

flagrante e a prisão preventiva] deverão ser 

aplicadas observando-se a: (Redação dada 

pela Lei nº 12.403, de 2011).

I - necessidade para aplicação da lei penal, 

para a investigação ou a instrução criminal 

e, nos casos expressamente previstos, 

para evitar a prática de infrações penais; 

(Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011).
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II - adequação da medida à gravidade do 

crime, circunstâncias do fato e condições 

pessoais do indiciado ou acusado. (Incluído 

pela Lei nº 12.403, de 2011). [g. n.]

    

Aliás, as medidas cautelares alternativas 

ao cárcere, previstas no art. 319, do Código de Processo 

Penal, só poderão ser aplicadas quando ausentes os 

requisitos para a prisão preventiva, o que não ocorre no 

caso em comento. 

Verifique-se a redação do art. 321, do 

Código de Processo Penal:

“Art. 321.  Ausentes os requisitos que 

autorizam a decretação da prisão preventiva, 

o juiz deverá conceder liberdade provisória, 

impondo, se for o caso, as medidas 

cautelares previstas no art. 319 deste Código 

e observados os critérios constantes do art. 

282 deste Código” (g.n.).

Assim, a manutenção da paciente, sob 

custódia estatal, é de rigor, de modo que se mostra inviável 

sua substituição por quaisquer das medidas cautelares 

diversas da prisão, sendo prescindível que se fundamente o 

não cabimento de cada uma delas, já que, repise-se, só 

podem ser aplicadas quando ausentes os requisitos da 

prisão preventiva.

Ressalta-se ainda que a existência de 

condições pessoais favoráveis não impede a decretação da 

custódia e nem têm força para alcançar a sua revogação, 

mormente quando presentes os motivos autorizadores da 

medida, como no caso em tela.

Ora, referidas condições não têm o 

condão de, por si sós, garantir a concessão de liberdade 
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provisória, se há nos autos elementos hábeis a recomendar 

a manutenção do cárcere.

Neste sentido:

"Habeas Corpus - Tráfico de Entorpecentes - 

Liberdade Provisória - Impossibilidade de 

deferimento - Menores atingidos pela ação 

do paciente que promovia evento chamado 

'mata aulas' - Primariedade e bons 

antecedentes - Requisitos que não obstam a 

manutenção do encarceramento - Artigo 44, 

da Lei 11.343/06 - Constitucionalidade - 

Inexistência de constrangimento ilegal  

Ordem Denegada.” (TJSP, HC 

990.10.049714-6, 2ª Câmara, Rel. 

Almeida Sampaio, j. 29/03/10).

“A primariedade, os bons antecedentes, além 

da residência fixa e do emprego definido, não 

impedem a constrição cautelar quando está 

se mostrar necessária. Inteligência desta 

Corte e do Pretório Excelso.” (STJ, HC nº 

24.544/MG  Rel. Min. Jorge 

Scartezzini).

Frise-se, por fim, que o direito de 

responder ao processo em liberdade não é irrestrito nem 

absoluto. Não obstante a liberdade constitua a regra 

determinada pela Constituição da República, admite-se a 

sua privação em caráter precário antes da sentença 

condenatória definitiva, o que não ofende a garantia 

constitucional da presunção de inocência.

Sobre o tema, confira-se:

“Demonstrada a necessidade da medida 

cautelar constritiva da liberdade humana, 

concretizada em decisão, ainda que sucinta, 

onde consignadas as razões pelas quais 
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entendeu necessária, descabe pretender 

desconstituí-la com a invocação do princípio da 

presunção de inocência, ou pela circunstância 

de ser o paciente primário, radicado no foro da 

culpa e com profissão definida” (Revista do 

Superior Tribunal de Justiça, vol. 58, p. 

119) (g.n.).

Destarte, não se vislumbra a presença de 

constrangimento ilegal que autorize a concessão da ordem.

Isto posto, DENEGO a ordem de habeas 

corpus.

EDISON BRANDÃO

Relator 
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